
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2855383 - RS (2025/0046078-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CASSIO AUGUSTO ZAMARCHI
ADVOGADO : ELIANDRO TRUCCOLO - RS059788
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEPTAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
fundamentado nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ, mantendo a condenação pela prática do
crime de receptação, conforme art. 180,  do Código Penal.caput,
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul manteve a condenação do
agravante, com base em provas documentais derivadas do afastamento do sigilo
telefônico, que indicaram a posse e utilização de celular produto de crime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste na possibilidade de reexame do acervo fático-
probatório para absolvição do réu em razão da alegada insuficiência de provas e
responsabilidade objetiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A alteração da conclusão do julgado demanda reexame do acervo fático-probatório,
inviável em recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de reconhecer a validade de provas pré-
processuais irrepetíveis, desde que submetidas ao contraditório diferido, conforme art.
155, parte final, do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Teses de julgamento: "1. A alteração da conclusão do julgado não pode importar 
em reexame do acervo fático-probatório, que é inviável em recurso especial, conforme
Súmula 7/STJ. 2. Provas irrepetíveis colhidas no curso do inquérito policial são válidas,
conforme art. 155 do CPP, desde que submetidas ao contraditório diferido.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155 e 156; CP, art. 180.

STJ, AgRg no AREsp 1366879/PB, Rel. Min. LauritaJurisprudência relevante citada: 
Vaz, Sexta Turma, j. 23.04.2019; STJ, EDcl no AgRg no REsp 2120994/SC, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 05.11.2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEPTAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
fundamentado nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ, mantendo a condenação pela prática do
crime de receptação, conforme art. 180,  do Código Penal.caput,

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul manteve a condenação do
agravante, com base em provas documentais derivadas do afastamento do sigilo
telefônico, que indicaram a posse e utilização de celular produto de crime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste na possibilidade de reexame do acervo fático-
probatório para absolvição do réu em razão da alegada insuficiência de provas e
responsabilidade objetiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A alteração da conclusão do julgado demanda reexame do acervo fático-probatório,
inviável em recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ.

5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de reconhecer a validade de provas pré-
processuais irrepetíveis, desde que submetidas ao contraditório diferido, conforme art.
155, parte final, do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.
Documento eletrônico VDA47058550 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/04/2025 10:20:46
Código de Controle do Documento: dd5cef86-2b8e-4be0-897d-0b22b51f3648



Teses de julgamento: "1. A alteração da conclusão do julgado não pode importar 
em reexame do acervo fático-probatório, que é inviável em recurso especial, conforme
Súmula 7/STJ. 2. Provas irrepetíveis colhidas no curso do inquérito policial são válidas,
conforme art. 155 do CPP, desde que submetidas ao contraditório diferido.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155 e 156; CP, art. 180.

STJ, AgRg no AREsp 1366879/PB, Rel. Min. LauritaJurisprudência relevante citada: 
Vaz, Sexta Turma, j. 23.04.2019; STJ, EDcl no AgRg no REsp 2120994/SC, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 05.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 443/454 interposto por CÁSSIO
AUGUSTO ZAMARCHI contra decisão de fls. 433/437, que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83, ambas do
STJ.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do delito tipificado
no art. 180, t, do CP (receptação), à pena de 1 (um) ano de reclusão, em regimecapu
inicial aberto, além de 10 (dez) dias-multa (fl. 241).

Recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido (fl. 354).
Em sede de recurso especial (fls. 369/378), a defesa apontou violação aos

artigos 155 e 386, IV, V ou VII, ambos do CPP, porque o TJ manteve a condenação
com base em provas acusatórias insuficientes. Requer, por fim, a absolvição.

O recurso especial foi inadmitido no TJ em razão dos óbices das Súmulas n.
282 e 356, ambas do STF (fls. 392/393).

Em agravo em recurso especial, a defesa impugnou os referidos óbices (fls. 401
/407).

É o relatório.
Decido.

VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, o agravo regimental deve ser
conhecido.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida.
Consta na decisão impugnada (fls. 433/437) que, no que diz respeito à alegação

de violação aos artigos 155 e 386, IV, V ou VII, ambos do CPP, o TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL manteve a condenação nos– TJRS 
seguintes termos do voto do relator (grifos nossos):

 
"2º FATO - RECEPTAÇÃO (acusado Cassio).
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O exame dos elementos de convicção presente aos
atos, revela que, antes do , em Ronda Alta, o21/02/2020
réu CASSIO AUGUSTOI ZAMARCHI adquiriu/recebeu, em
proveito próprio, o celular modelo J8, marca Samsung, cor
preta, que sabia ser produto do crime.

Por meio das diligências policiais realizadas, mais
especificadamente pela quebra de sigilo telefônico, foi
verificado que, no dia , ao IMEI do aparelho21/02/2020
celular foi inserido cartão SIM pertencente ao acusado
CASSIO, tendo permanecido em uso até 07 de agosto de
2020. O inculpado fez uso do referido aparelho sabendo da
ilicitude da origem do celular, visto que não comprovou a
origem, nem as circunstâncias que o adquiriu/recebeu.

Em se tratando de crime contra o patrimônio, a
apreensão da res furtiva em poder do acusado inverte o

 incumbindo à defesa trazer elementos queônus da prova,
apontem eventual licitude na forma de obtenção do objeto.

Oportuno salientar que a acusação tem o ônus de
demonstrar a ocorrência do fato narrado na denúncia. Já à
defesa compete comprovar a eventual presença de fatos
extintivos, impeditivos ou modificativos da pretensão
punitiva do Estado.

[...]
Atente-se que, a partir da informação prestada pela

empresa de telefonia VIVO (fls.37/41 - evento 1, OUT1) foi
identificado o cadastro de um chip em nome do acusado
CASSIO AUGUSTO ZAMARCHI na data de 21/02/2020
com o número (54) 99659-3407 e na data de 08/06/2020
com o número (54) 99933-1890

[...]
Portanto, é incontroverso que o réu adquiriu e

recebeu o celular que sabia ser produto de crime, conduta
que se insere no delito previsto no art. 180, caput, do CP,
devendo ser mantida a condenação.” (fls. 349/351)

 
Extrai-se dos trechos acima que o TJ firmou convicção pela responsabilização

do recorrente quanto ao delito de receptação com base nas provas colhidas nos autos,
especialmente, nos elementos documentais derivados do afastamento do sigilo
telefônico.

De fato, para se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento
fático-probatório, o que é vedado no recurso especial conforme Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça, que assim estabelece: “A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. REEXAME
DE PROVAS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REVISÃO
DE MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA. SÚMULA 7. NÃO
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra

decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina que não admitiu o recurso especial, sob o
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fundamento de que a análise do pedido de absolvição
demandaria reexame de fatos e provas, vedado pela
Súmula 7 do STJ.

2. O recorrente sustenta violação aos arts. 180 e
311 do Código Penal, alegando insuficiência de provas
para a condenação e ausência de provas de
liame subjetivo. II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste na
possibilidade de reexame do acervo fático-probatório para
absolvição do réu, em razão da alegada insuficiência de
provas e responsabilidade objetiva.

III. Razões de decidir
4. A alteração do julgado demandaria reexame do

acervo fático-probatório, inviável em recurso especial,
conforme Súmula 7/STJ.

5. A apreensão do veículo na posse do agravante
autoriza a presunção de ciência da origem ilícita, conforme
art. 156 do CPP, sem inversão indevida do ônus da prova.
A apreensão do veículo, objeto de crime anterior, na posse
do agente autoriza a presunção relativa de ciência da sua
origem ilícita, sem que isso implique inversão indevida do
ônus da prova, pois essa orientação está baseada nas
disposições do art. 156 do Código de Processo Penal.

6. A dosimetria da pena foi realizada em
conformidade com a jurisprudência do STJ, não havendo
insurgência da defesa quanto a esse ponto.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
(AR Esp n. 2.586.582/SC, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025
.)25/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. APREENSÃO DE
CELULAR NA POSSE DO ACUSADO. PRESUNÇÃO DE
CIÊNCIA DA ORIGEM ILÍCITA. MODIFICAÇÃO DE
PREMISSA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A apreensão do bem, objeto de crime anterior, na
posse do agente autoriza a presunção relativa de ciência
da origem ilícita, sem que isso implique inversão indevida
do ônus da prova, pois essa orientação está baseada nas
disposições do art. 156 do Código de Processo Penal.

2. Na hipótese, o acórdão recorrido registrou que o
agravante foi abordado na posse de celular, objeto de
roubo, e não demonstrou a licitude da posse nem o
desconhecimento da origem ilegal do bem. Além disso,
destacou que a versão do acusado - de que apenas
negociava a compra do aparelho - ficou isolada nos autos.

3. A modificação das premissas estabelecidas no
acórdão recorrido implicaria necessário reexame de fatos e
provas, não permitido, em recurso especial, segundo
entendimento da Súmula n. 7 do STJ. Não se trata da
hipótese de revaloração jurídica de fatos incontroversos,
pois os elementos probatórios indicados no julgado, em
princípio, justificam de forma idônea a condenação do
agravante.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AR Esp n. 2.587.673/DF, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/11
/2024, DJe de .)18/11/2024
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Devido à consonância do entendimento do TJ com a jurisprudência desta Corte,
incide, no presente caso, a Súmula n. 83 do STJ, a qual também se aplica aos
recursos especiais interpostos com fulcro na alínea “a” do art. 105, III, da CR/88 e
assim estabelece: “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

No mais, o agravante alega a suposta imprestabilidade absoluta
das provas  produzidas no curso do inquérito policial e não reproduzidas em Juízo (ex.:
o afastamento do sigilo telefônico), olvidando-se da ressalva disposta na parte final do
art. 155 do CPP, que valida provas irrepetíveis coletadas na fase pré-processual, como
ocorrido nos presentes autos. Vale frisar que todo o acervo probatório oriundo da fase
pré-processual foi submetido ao contraditório diferido.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de reconhecer a validade das
provas pré-processuais irrepetíveis, desde que submetidas ao contraditório diferido,
conforme demonstram os precedentes a seguir expostos (grifos nossos):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. MATERIALIDADE
COMPROVADA. LAUDO DE CONSTATAÇÃO DA
ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE PSICOMOTORA.
NATUREZA DE PROVA IRREPETÍVEL. SUFICIÊNCIA
PARA ATESTAR A MATERIALIDADE. ART. 155 DO CPP
NÃO VIOLADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL. HABITUALIDADE DELITIVA DO ACUSADO. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos crimes de embriaguez ao volante praticados
após a vigência da Lei n. 12.760/2012, não é obrigatória a
realização do teste de etilômetro para comprovar a
materialidade do crime de embriaguez ao volante - basta
que outros meios de prova atestem a alteração da
capacidade psicomotora pela influência de álcool ou de
outra substância psicoativa.

2. Não há violação do art. 155 do CPP quando a
comprovação da materialidade do art. 306 do CTB é
fundada em laudo de constatação de alteração da
capacidade psicomotora, elaborado na fase investigativa,
uma vez que o documento tem caráter de prova, devido à
sua natureza cautelar e irrepetível.

3. O acordo de não persecução penal não será
ofertado pelo órgão ministerial caso, entre outras hipóteses
previstas no art. 28-A, § 2º, do CPP, o investigado seja
reincidente ou haja elementos probatórios que indiquem
conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, salvo
se insignificantes as infrações penais pretéritas.

4. No caso em exame, o acórdão recorrido registrou
que o acusado não preenchia os requisitos para a
obtenção do benefício, uma vez que respondia a outras
ações penais pela prática de crime idêntico, a indicar sua
conduta criminal habitual.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.621.565/ES, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/2/2025 24/2/2025
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. PROVAS ILÍCITAS E INTERCEPTAÇÕES
TELEFÔNICAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu do recurso especial, em
razão de alegações de nulidade de provas e cerceamento
de defesa em processo penal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se as

provas obtidas por interceptações telefônicas,
consideradas irrepetíveis, podem fundamentar condenação
penal, mesmo quando não corroboradas por outras provas
produzidas em juízo.

3. A questão em discussão também envolve a
análise da alegação de nulidade das provas derivadas de
interceptações telefônicas, consideradas ilícitas em
decisão anterior do STJ, e a possibilidade de cerceamento
de defesa por falta de acesso à integralidade do material
da operação.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ permite a utilização de

provas irrepetíveis, como interceptações telefônicas, para
fundamentar condenações, desde que observada a
possibilidade de manifestação da defesa sobre tais
elementos.

5. A decisão monocrática considerou que as provas
derivadas de interceptações telefônicas não foram
contaminadas por ilicitude, pois foram fundamentadas em
fontes independentes.

6. A alegação de cerceamento de defesa foi
afastada, uma vez que a jurisprudência dominante das
Cortes Superiores não exige o acesso à integralidade das
degravações para a validade das provas.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Provas irrepetíveis, como

interceptações telefônicas, podem fundamentar
condenações penais, desde que a defesa tenha
oportunidade de se manifestar sobre elas. 2. Provas
derivadas de interceptações telefônicas não são
consideradas ilícitas se fundamentadas em fontes
independentes. 3. Não há cerceamento de defesa pela
falta de acesso à integralidade das degravações, conforme
jurisprudência dominante".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; CPP,
art. 157; CPP, art. 563.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no REsp 1.970.697/PR, Rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ,19/3/2024
AgRg no HC 907.836/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, EDcl no AgRg no REsp10/6/2024
2.120.994/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em .5/11/2024

(AgRg no REsp n. 2.131.773/RJ, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,17/12/2024
DJEN de .)3/1/2025

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO
ATIVA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518 DO STJ. OFENSA
AO ART. 1.022, I E II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO RETROATIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
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REVISÃO DA DATA DOS FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
ELEMENTOS DO INQUÉRITO CONFIRMADOS
POR PROVAS JUDICIAIS. CONDENAÇÃO COM BASE
EM PROVAS NÃO REPETÍVEIS NA FASE JUDICIAL.
POSSIBILIDADE. ART. 155 DO CPP. PRETENSÃO
DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA N.
284 DO STF. ERRO MATERIAL, OMISSÃO E
OBSCURIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

[...]
7. A jurisprudência desta Corte estabelece que "não

se admite a nulidade do édito condenatório sob alegação
de estar fundado exclusivamente em prova inquisitorial,
quando baseado também em outros elementos
de provas levados ao crivo do contraditório e da ampla
defesa" (HC n. 155.226/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).26/6/2012 1/8/2012

8. No que se refere às interceptações telefônicas e
às demais provas irrepetíveis, é possível a condenação
com base apenas nessas provas, observada a ressalva
contida na parte final do art. 155 do CPP. Precedentes.

9. Na espécie, além das interceptações telefônicas
e demais provas irrepetíveis produzidas na fase
inquisitorial, a condenação se baseou também
em prova testemunhal colhida em juízo.

10. O Tribunal de origem, com base nas provas dos
autos - interceptações telefônicas, diligências externas
efetuadas pela Polícia Federal e depoimentos judiciais das
testemunhas de acusação -, concluiu que o ora recorrente
coordenou o pagamento de vantagens indevidas
a policiais rodoviários federais para burlar a fiscalização
dos caminhões da empresa Arrows Petróleo do Brasil Ltda
e, por isso, manteve sua condenação pelo crime de
corrupção ativa. Modificar essa solução exigiria reexame
de fatos e provas, o que é inadmissível em recurso
especial, observada a Súmula n. 7 do STJ. [...]

(EDcl no AgRg no REsp 2120994
/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Órgão
Julgador: SEXTA TURMA, Data do Julgamento: 5/11
/2024, Data da Publicação/Fonte: DJe ).7/11/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
TORTURA COM RESULTADO MORTE. FRAUDE
PROCESSUAL. ELEMENTOS DO
INQUÉRITO. UTILIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há violação ao art. 155 do Código de Processo
Penal quando as instâncias ordinárias, para fundamentar a
condenação, utilizam os elementos de informação colhidos
no inquérito policial em conjunto com a prova judicial e com
as provas técnicas de natureza irrepetível, como ocorreu
no caso.
2. A revisão das conclusões alcançadas pelas instâncias
ordinárias acerca da autoria e da materialidade delitivas,
com o objetivo de absolver o Agravante, exigiria amplo e
aprofundado reexame do conjunto fático-probatório, o que
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não é possível no recurso especial, conforme se extrai
da Súmula n.º 7 desta Corte Superior.
3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1366879/PB, Relatora Ministra
LAURITA VAZ, Órgão Julgador: SEXTA TURMA, Data do
Julgamento: 23/4/2019, Data da Publicação/Fonte: DJe 

).6/5/2019
 

Ante o exposto, voto no sentido do improvimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0046078-6 AREsp 2.855.383 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50009685820228210148

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASSIO AUGUSTO ZAMARCHI 
ADVOGADO : ELIANDRO TRUCCOLO  - RS059788
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU : MARCELO DA CRUZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASSIO AUGUSTO ZAMARCHI 
ADVOGADO : ELIANDRO TRUCCOLO  - RS059788
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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